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O Plano Popular de Ação Regional (PPAR) é 
uma iniciativa conjunta que envolve diferentes 
setores da sociedade civil organizada e 
mobilizada. O Instituto de Arquitetos do Brasil 
– Departamento Rio Grande do Sul (IAB - RS) 
elaborou o projeto de assistência técnica em 
planejamento urbano insurgente em parceria 
com o Cidade em Projeto - Laboratório de 
Ensino Pesquisa e Extensão (CPLAB – UFRGS). 
O Coletivo Ambiente Crítico (CAC) e o Escritório 
Modelo Albano Volkmer (EMAV) apoiaram o 
projeto, além de dois Projetos de Extensão da 
UFRGS: o Planos Populares de Ação Regional 
e o 4º Distrito: diálogo entre atores sociais e 
conhecimento sobre o território. O Patrocínio 
foi do Conselho de Arquitetos e Urbanistas do 
Rio Grande do Sul (CAU-RS).

 O projeto foi elaborado a partir da reivindicação 
de alguns Conselheiros, representantes das 
Regiões de Gestão do Planejamento (RGPs) 
no Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano Ambiental (CMDUA) de Porto Alegre. 
As parcerias populares com os Conselheiros, 
Delegados, moradores e movimentos sociais 
foram fundamentais para a realização dos 
Planos; afinal, trata-se da criação de um 
espaço de discussão e proposição sobre a 

cidade que se deseja viver. Os PPARs foram 
utilizados como uma estratégia de mobilização 
e participação social.

 O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
Ambiental (PDDUA) de Porto Alegre prevê no 
seu sistema de planejamento a elaboração 
de Planos de Ação Regional (PAR) com a 
participação popular; mas, até os dias de hoje, 
a municipalidade não os colocou em prática. 
Um PAR nada mais é do que um plano que trata 
a cidade a partir da escala intermediária e de 
maneira multissetorial (habitação, mobilidade 
urbana, saneamento, saúde etc). Um PAR não 
é normativo como um Plano Diretor, ainda que 
a partir da escala intermediária possa iluminar 
possíveis modificações nas normas expressas 
no plano regulador. A partir da realização de 
um PAR é possível, também, elaborar de forma 
mais precisa as prioridades de investimentos, 
por se tratar de um plano de ação.

 Ainda que o presente Plano dialogue com este 
referencial, um Plano Popular como este tem 
características específicas. O Plano Popular 
de Ação Regional (PPAR) tem por trás a ideia 
de CONTRA PLANO, pois não é elaborado 
pelo Estado. Ainda assim, alguns princípios 

Clarice Misoczky de Oliveira
 Vice-Presidente IAB-RS (2017-2019)
 CPLAB-UFRGS

são mantidos, como a multissetorialidade, a 
abordagem da escala intermediária e a busca 
de respostas ao QUEM, COMO, e QUANDO das 
propostas. O valor (QUANTO) das propostas 
não chegou a ser abordado nesta etapa do 
projeto.

 Trata-se, portanto, de um Plano que se 
distancia do olhar exclusivamente técnico, mas 
busca evidenciar as carências, os desejos, as 
dificuldades da vida cotidiana e, sobretudo, das 
lutas urbanas. É um Plano para além de uma 
proposta otimista que foca em uma visão de 
cidade ideal. Representa uma estratégia de 
luta e de diferentes formas de organização. 
O PPAR é apenas uma etapa do processo; e, 
revelam-se, desde já, seus limites e desafios 
impostos na produção da cidade.  Não se trata 
de um plano no qual a população é convidada a 
participar de forma consultiva. O PPAR é mais 
do que um Plano Participativo ou Colaborativo, 
o PPAR é um Plano Popular, pois é elaborado 
pelas pessoas e para as pessoas. É, portanto, a 
realização de um momento do Direito à Cidade.
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Confrontar a realidade desejada pelas 
pessoas com a realidade existente da vida 
urbana.

Empoderar Conselheiros e Delegados do 
CMDUA a partir do debate em suas Regiões 
e de um vocabulário técnico do campo da 
arquitetura e do urbanismo.

Estimular a participação em espaços 
esvaziados como os Fóruns Regionais de 
Planejamento, constituídos por Conselheiros 
e Delegados.

Pensar em outras formas de organização 
para além de parcerias público-privadas.

Tensionar o Estado a realizar o seu dever 
com a sociedade.

Elaborar um documento que aborde a cidade a 
partir da escala intermediária, diferentemente 
de um Plano Diretor.

Realizar um momento de Direito à Cidade, 
compreendido como o direito à centralidade 
das pessoas na decisão da vida urbana.

Apoiar as reivindicações e os desejos das 
pessoas sobre a cidade onde vivem. O 
diagnóstico e as propostas são elaborados 
pelos moradores da região com auxílio de 
assessoria técnica.

Registrar diferentes saberes e olhares sobre a 
região e sua relação com Porto Alegre, desde 
uma análise multissetorial (Educação, Saúde, 
Mobilidade Urbana, Saneamento, etc.).

Identificar temas prioritários para a Região.

Promover e documentar um resgate histórico 
sobre o processo de urbanização da Região.

Promover o encontro entre moradores, 
Conselheiros, Delegados, movimentos 
sociais e lideranças comunitárias para 
debater e discutir a cidade que desejam.

Mobilizar a sociedade para o debate das 
questões urbanas, uma vez que o Estado 
deve realizar a revisão do Plano Diretor com 
a participação social, contemporâneo a este 
processo.
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O projeto foi elaborado tendo em vista a 
possibilidade de participação das RPs que 
estavam engajadas em realizar seus Fóruns 
Regionais de Planejamento (FRPs). No início 
do projeto foram convidadas aquelas Regiões 
comprometidas com a realização dos Fóruns. 
O projeto foi apresentado aos conselheiros e 
delegados de quatro RPs (1, 2, 4 e 7). No meio 
do processo a RP5 aderiu ao projeto passando a 
realizar seus Fóruns.

O presente Plano apresenta apenas os resultados 
do processo desenvolvido junto à RP7.

A seguir é apresentada uma linha do tempo com 
os principais eventos que pautaram o processo de 
elaboração das oficinas e planos. Ela representa 
de maneira sintética o processo desenvolvido 
com todas as RPs envolvidas no projeto, além de 
algumas especificidades referentes ao processo 
da RP7.

A elaboração dos PPARs aconteceu a 
partir da interação da equipe técnica com 
os representantes e moradores das RPs. 
As atividades internas da equipe técnica 
consistiram em reuniões para organização de 
atividades, além de realização de seminários 
sobre teorias de planejamento alternativo e 
análise de planos populares desenvolvidos 
no Brasil e no exterior, desenvolvimento de 
metodologias para oficinas participativas, 
sistematização dos dados e produção de 
material para oficinas e publicidade, mapas, 
material gráfico para publicação física e digital 
dos Planos.

Ficou a cargo dos Representantes das RPs 
envolvidas no projeto as seguintes atividades:

  Divulgação e mobilização da comunidade 
das RPs para a participação nas oficinas;

   Definição da quantidade de oficinas e dos 
locais e horários em que elas aconteceriam.

O fluxo de trabalho durante o processo 
aconteceu conforme o Diagrama de Fluxo de 
Trabalho. As oficinas participativas foram a 
principal interface entre a equipe técnica e 
os FRPs, pois são quando os seminários de 
treinamento técnico e o compartilhamento 
do conhecimento popular local se encontram, 
gerando o acúmulo de informações 
sistematizadas no PPAR.

As oficinas foram divididas em quatro tipos: 
(1) Preparatória, (2) Presente, (3) Passado, 
(4) Futuro e (5) Retorno. A metodologia foi 
baseada no método regressivo-progressivo, de 
Henri Lefebvre, autor de O Direito à Cidade. O 
método consiste em olhar para a cidade a partir 
do presente momento, resgatar a memória dos 
processos urbanos do passado e então fazer 
proposições para o futuro. Este método será 
descrito a seguir. Ainda baseado em Lefebvre 
(1991), o PPAR se trata de um contraplano, uma 
vez que não é realizado pelo Estado e também 
se distancia da elaboração de um cenário ideal.Linha do Tempo - PPAR

(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

Diagrama de Fluxo de Trabalho
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)
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OFICINA PREPARATÓRIA (26.11.18) (fonte: Equipe PPAR)

A maioria das oficinas também contou com 
treinamento técnico ou momentos de formação 
sobre variados temas de interesse da Região, 
tais como: o que são Planos de Ação, Projetos 
Especiais, sistema de abastecimento de água, 
processos participativos, modelo espacial do 
atual Plano Diretor, evolução urbana da Região, 
resgate de fotografias históricas e de manchetes 
de jornal (em específico de cada RP), dados do 
IBGE e do Atlas de Desenvolvimento Humano 
(renda, escolaridade etc), aproximação e 
trabalho com mapas.

Cada oficina contribuiu para o acúmulo de 
conhecimento sobre a cidade e sobre a RP. 
As informações foram identificadas em um 
mapa de trabalho de uso coletivo e em mapas 
impressos com tamanho reduzido, além de 
fichas de papel. Em geral, as oficinas seguiram 
a sequência de apresentação, treinamento 
técnico (formação), atividade individual, 
atividade em pequenos grupos, atividade 
coletiva e debate final.

Na Oficina Preparatória o projeto dos PPRs foi 
apresentado aos conselheiros e delegados das 
RPs 1, 2, 4 e 7. Até o momento, a RP5 ainda não 
havia começado a realizar o seu Fórum. Após 
a atividade de formação sobre a participação 
popular em Porto Alegre, foi desenvolvido um 
teste da metodologia com uma atividade de 
mapeamento. Nessa atividade, os participantes 
se reuniram em grupos conforme as RPs que 
representavam e escolheram cinco temas 
prioritários para sua Região, identificando os 
principais problemas envolvidos e localizando-
os em imagens de satélite. O principal objetivo 
dessa primeira oficina foi debater os limites 
e possibilidades de um PPAR, aprofundar 
o relacionamento com os Conselheiros e 
Delegados, debater a metodologia a ser 
trabalhada e ter uma primeira aproximação 
com a percepção da realidade urbana para cada 
RP. No final da oficina, houve um momento de 
apresentação e discussão sobre os resultados, 
e os representantes de todos as RPs presentes 
confirmaram seu interesse em participar do 
projeto.

Na Oficina do Presente, os participantes foram 
incentivados a traçar um diagnóstico atual 
da área com base em seus conhecimentos 
prévios, em dados socioeconômicos do Atlas 
de Desenvolvimento Humano (apresentados 
em forma de mapa) e em cartões com temas 
urbanos (habitação, meio ambiente, transporte, 
etc.). A atividade foi dividida em cinco 
momentos:

1.Apresentação dos participantes e do projeto;

2.Momento de formação;

3.Identificação de pontos de referência e 
pontos/áreas de conflito na região;

4.Trabalho em pequenos grupos: seleção 
dos temas urbanos prioritários para a região, 
descrição dos pontos positivos e negativos de 
cada tema e identificação da sua localização 
no mapa;

5.Apresentação da atividade anterior ao 
grande grupo.

LINHA DO TEMPO: DIAGNÓSTICO DA RP5
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)
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OFICINA DO PRESENTE 01 - RP5 (17.04.2019) (fonte: Equipe PPAR)
OFICINA DO PRESENTE 02 - RP5 (29.04.2019) (fonte: Equipe PPAR)
OFICINA DO PRESENTE - MATERIAIS (fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

OFICINA DO PASSADO 03 - RP5 (15.05.2019) (fonte: Equipe PPAR)
OFICINA DO PASSADO 04- RP5 (27.05.2019) (fonte: Equipe PPAR)
OFICINA DO PASSADO - MATERIAIS (fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

Simultaneamente, a prática urbana dos 
participantes da oficina na vida cotidiana 
foi elaborada no mapa de trabalho. Cada 
participante identificou seus principais 
deslocamentos no mapa com alfinetes para 
marcar lugares e linhas coloridas para traçar as 
rotas. As adaptações do modelo das oficinas 
são planejadas considerando o tempo de 
duração e o número de participantes em cada 
RP.

A Oficina do Passado buscou ativar as 
memórias dos participantes por meio da 
identificação de transformações urbanas e 
demandas históricas, de espaços de dominação 
e de transformação na região. Como poucas 
pessoas estiveram presentes na primeira 
Oficina do Passado, ela foi realizada outra vez 
em uma nova data e local.

Após o momento de apresentação, ocorreu 
uma atividade de formação sobre a cronologia 
do planejamento urbano de Porto Alegre, com 
ênfase no atual Plano Diretor e suas implicações 
na região. A seguir, foram apresentadas 
manchetes e fotografias históricas que 
retratam momentos importantes do município. 
Essas apresentações evocaram memórias 
individuais e coletivas dos participantes, que 
foram incentivados a compartilhá-las com o 
grande grupo.

No terceiro momento, os participantes 
receberam bandeirinhas em que deveriam 
escrever individualmente as principais 
transformações urbanas que ocorreram 
em lugares do seu entorno. Em seguida, 
eles se reuniram em pequenos grupos e 
escolheram alguns dos lugares para descrever 
o processo de transformação em cartões. 
No final, os participantes apresentaram 
seus resultados ao grande grupo, buscando 
explorar as múltiplas dimensões que se 
destacaram em cada transformação, estas 
sendo: imobiliária, arquitetônico-urbanística, 
institucional, financeira, simbólica, escalar, 
política e socioambiental. As bandeirinhas 
com a localização das transformações foram 
adicionadas ao mapa de trabalho.

Na Oficina do Futuro, os participantes se 
dividiram em grupos conforme as áreas em que 
residem e definiram temas urbanos prioritários 
para gerar suas propostas de transformação. 
Uma vez estabelecidos os temas de interesse, 
um membro da equipe técnica do PPAR 
atuou como mediador do grupo, resgatando a 
memória das questões tratadas nas oficinas 
anteriores. Um dos participantes do grupo foi 
escolhido como relator, sendo responsável pelo 
registro das propostas em fichas que continham 
os seguintes dados: “O quê?”, “Quem?”, “Como?” 
e “Quando?”. Os grupos também receberam 
bolinhas de isopor para localizar no mapa de 
trabalho as propostas elaboradas. Ao final 
da oficina, os participantes socializaram as 
propostas e debateram com o grande grupo.

A Oficina do Futuro não foi realizada na RP5, 
apesar de haver sido programada por duas 
ocasiões, afinal os processos participativos 
são muito orgânicos e pouco previsíveis. Por 
isso, este diagnóstico apresenta as etapas 
do PRESENTE e PASSADO que estruturam 
o diagnóstico da Região. Não consta no 
documento a etapa do FUTURO, que seria 
composta pelas propostas da RP5.

A Oficina de Retorno foi pensada como uma 
oportunidade de apresentação do PPAR, 
elaboração das considerações finais e validação 
do documento. A descrição dessa oficina será 
realizada após sua realização.

É importante ressaltar que a frequência 
dos participantes foi variável ao longo do 
processo, de modo que algumas pessoas não 
estiveram presentes em todas as oficinas, 
assim como pessoas novas se juntaram ao 
longo do processo. Por tal motivo, destaca-se 
a importância dos registros realizados a cada 
oficina para que a participação de todos fosse 
levada em consideração, do início ao fim de 
todo o processo.
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Nesta parte apresentamos algumas 
características sociodemográficas e territoriais 
da RP5 para uma breve contextualização. A área 
da RP5 começou a fazer parte do sistema de 
planejamento de Porto Alegre a partir do Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano, em 1979. 
A região é caracterizada por três áreas muito 
distintas, sendo: (a) dos Bairros Santa Tereza 
e Cristal, que sofrem os impactos de grandes 
equipamentos urbanos como a Orla do Guaíba, 
o Barra Shopping Sul e o Estádio Beira-Rio, 
(b) Medianeira e Glória, área de tecido urbano 
consolidado intraurbano, e (c) Cascata e Belém 
Velho, como zona mais periférica, rural e menos 
consolidada. Na última década, principalmente 
o Bairro Cristal tem sido palco da produção 
de grandes empreendimentos de alto padrão, 
colocando em evidência a desigualdade social, 
em contraponto ao complexo de vilas da Grande 
Cruzeiro, do Morro Santa Tereza, entre outros.

1. BELÉM VELHO

2. CASCATA

3. CRISTAL

4. GLÓRIA

5. MEDIANEIRA

6. SANTA TEREZA

1. BELÉM VELHO

2. CASCATA

3. CRISTAL

4. GLÓRIA

5. MEDIANEIRA

6. SANTA TEREZA

RP5: LOCALIZAÇÃO E BAIRROS
(fonte: PMPA / elaborado pela Equipe PPAR)

belém velho

cascata

cristal

glória

medianeira

santa tereza

1
2
3

4
5
6
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A Região de Gestão do 
Planejamento 05 (Glória, Cruzeiro 
e Cristal) é composta por 6 bairros 
e tem população total de 135.355 
habitantes (10% da população do 
município) vivendo em uma área de 
28,3km². A taxa de analfabetismo 
da sua população é de 2,7%, a maior 
dentre as RP, e o rendimento médio 
dos responsáveis por domicílio é de 
3,9 salários mínimos. (IBGE, 2010). 
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O Plano de Melhoramentos, coordenado pelo 
engenheiro-arquiteto João Moreira Maciel em 
1914, apresentou uma primeira proposta de 
organização da cidade para área localizada 
entre o que hoje se denomina Centro Histórico 
e as imediações do atual Parque Farroupilha 
(conhecido como Parque da Redenção). 
Mediante um conjunto de ações que envolviam 
especialmente a valorização de uma rede viária 
estruturada e uma proposta de saneamento 
urbano, compatíveis com a realidade da época, 
o plano apresentou também uma preocupação 
com a valorização de espaços de referência, 
como o Porto e o Parque da Redenção. Na sua 
essência, ele tinha o desejo de transformar a 
cidade colonial numa cidade moderna.

O Plano Gladosch, desenvolvido entre 1935 e 
1938 pelo arquiteto-urbanista Arnaldo Gladosch, 
conta com uma série de estudos essencialmente 
viários para a área central de Porto Alegre e para a 

região que posteriormente seria denominada 4º 
Distrito. Dentre esses estudos, foram lançadas a 
estrutura de vias perimetrais e a possibilidade de 
criação do Túnel da Conceição.
Em 1959, a cidade passou a ter seu primeiro 
Plano Diretor sob a forma de lei. Houve avanço 
na definição de zoneamentos para atividades 
urbanas, altura das edificações e demais regras 
para a construção no espaço dos lotes dos 
proprietários urbanos. A abrangência espacial do 
Plano se prolongava desde o Centro Histórico até 
as imediações da Terceira Avenida Perimetral.

Passados alguns anos, a conclusão de estudos 
sobre as expansões urbanas gerou o Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano (PDDU), 
em 1979. Este plano avançou significativamente 
em relação ao anterior na abrangência de 
suas proposições, incorporando inclusive uma 
proposta de sistema de planejamento como 
parte do documento legal.

Uma perspectiva de projeto de cidade e de 
gestão democrática.

O Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano 
Ambiental de Porto Alegre (PDDUA) foi 
aprovado e entrou em vigor em 1999, trazendo 
consigo avanços em diversos aspectos.

Elaborado a partir de um processo de 
discussão sobre a cidade do futuro, esse 
Plano propõe uma cidade que reconhece a 
diversidade e introduz, para além da lógica 
predominante de valorização de um plano 
regulador da propriedade privada, estratégias 
de desenvolvimento urbano. Além disso, ele 
incorpora instrumentos para uma política 
habitacional de interesse social e princípios 
originados do Capítulo da Política Urbana da 
Constituição Federal de 1988. Por meio da 
introdução de novos conteúdos, o PDDUA 
qualifica um sistema de planejamento que 
reforça a necessidade de participação da 
sociedade no processo de planejamento 
urbano e a perspectiva de monitoramento do 
desenvolvimento urbano. Assim, ele fortalece 
uma gestão democrática do planejamento 
urbano, estruturando um sistema de 
planejamento que reconhece um Conselho 
Municipal do Desenvolvimento Urbano 
Ambiental (CMDUA) e Regiões de Gestão do 
Planejamento (RGP, também conhecidas como 
RP) associadas às Regiões do Orçamento 
Participativo, existentes desde 1989.

Linha do tempo: estudos, projetos e planos para Porto Alegre 
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

Plano de
Melhoramentos

Plano 
Gladosch

Plano 
de 1959
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?
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PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO 
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De forma inovadora, o PDDUA introduz as 
estratégias: Estruturação Urbana, Mobilidade 
Urbana, Malha Urbana, Uso do Solo 
Privado, Qualificação Ambiental, Promoção 
Econômica, Produção da Cidade e Sistema 
de Planejamento. Pela primeira vez, um plano 
diretor de Porto Alegre incorpora diretrizes 
espacializadas e programas específicos para o 
tema da economia.

Pensando na produção da cidade, pela 
primeira vez também introduz as bases para 
uma política habitacional de interesse social, 
capaz de destacar a regularização fundiária e a 
produção de novas habitações como conteúdos 
fundamentais. Com vistas à garantia da função 
social da propriedade urbana, são adicionados 
os instrumentos Área Especial de Interesse 
Social e Área Urbana de Ocupação Prioritária. 
Na sua lógica de plano que é processo e que 
também é projeto de cidade, destaca territórios 
específicos da cidade – por exemplo o 4º 
Distrito, a orla do Guaíba e o bairro Lomba do 
Pinheiro – como elementos estruturadores do 
seu modelo espacial e passíveis de projetos 
coordenados pelo Poder Público Municipal.

Em 2010, como conclusão da primeira 
Conferência de Avaliação (iniciada em 2003), 
são adicionados instrumentos do Estatuto 
da Cidade (Lei Federal nº 10.257, de 2001) 
e é produzida a primeira revisão do PDDUA, 
atendendo a disposições do texto legal do 
Estatuto.

Passados 20 anos do seu processo de 
aprovação, o PDDUA entra neste momento 
em processo de nova avaliação, conforme 
exigência do Estatuto da Cidade. O momento, 
portanto, é de reunir esforços para que os 
desejos das comunidades possam fazer parte 
das mobilizações que estão se organizando 
para a valorização de uma cidade para todos.

Os mapa das RPs e das Macrozonas ilustram 
a divisão territorial que compõe o sistema de 
planejamento da cidade pensado a partir do 
PDDUA. O esquema abaixo demonstra os 
diferentes níveis e esferas de participação 
prevista na Lei. Já o Modelo Espacial representa 
o projeto de cidade a partir do qual Porto Alegre 
se desenvolveria. Para a área da RP5, o PDDUA 
propôs como elementos estruturadores do 
Modelo Espacial um Corredor de Urbanidade, 
Corredores de Centralidade, Áreas Especiais e 
Áreas miscigenadas.

PDDUA - Mecanismos de Participação 
(fonte: adaptado de Arq. Tereza Albano)

(fonte: PMPA, 2010)

PDDUA - Estratégia de Sistema de Planejamento: 
Regiões de Gestão do Planejamento
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(fonte: PMPA, 2018) (fonte: PMPA, 2018)

PDDUA - Macrozonas

MZ 1 CIDADE RADIOCÊNTRICA

MZ 4 CIDADE DA TRANSIÇÃO

MZ 5 CIDADE JARDIM

MZ 8 CIDADE RURURBANA

PDDUA - Modelo Espacial

A RP5, definida pelo PDDUA como espaço de 
participação social no planejamento urbano da 
cidade, é constituída por seis bairros de Porto 
Alegre (Lei Municipal nº 12.112/2016).

No bairro Medianeira, consolidado como área 
predominantemente residencial, encontra-se 
o antigo estádio do Grêmio Foot-Ball Porto 
Alegrense. Neste setor de Porto Alegre se dá o 
ponto de convergência de dois eixos principais 
de estruturação da RP5. Por meio de um deles, 
no rumo centro-sul do município, a Av. Oscar 
Pereira, desde o bairro Glória, tem importância 
fundamental para a mobilidade urbana da cidade 
e da RP5. Além disso, esse eixo é relevante para 
o reconhecimento, ao longo do seu percurso 
e imediações, de áreas de interesse social e de 
interesse para o patrimônio natural conforme 
PDDUA.

Numa segunda direção, a Av. Tronco é o principal 
eixo viário que se estende desde os limites 
do Bairro Medianeira até a orla do Guaíba, 
atravessando áreas habitacionais dos bairros 
Santa Tereza e Cristal. Ainda não implantada na 
sua totalidade, essa avenida carece de solução 
de conflitos com relação à localização de 
populações atingidas pelo traçado da via. 
Na diversidade de suas proposições, a estratégia 
de Qualificação Ambiental do PDDUA reconhece 
nesta região potencialidades da paisagem 
urbana natural através da identificação de 
pontos de emergência visual para o Guaíba 
e das possibilidades de viabilizar percursos 
paisagísticos, especialmente originados de 
setores do Morro Santa Tereza e das áreas 
identificadas como de interesse ambiental nos 
bairros Cascata e Belém Velho.

A seguir são apresentadas as estratégias 
pensadas para a RP5, enquanto estratégia de 
cidade global.
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(fonte: PMPA, 2008) (fonte: PMPA, 1999)

(fonte: PMPA, 2010) (fonte: PMPA, 2010)

Estratégia de Estruturação Urbana
Programa de Espaços Abertos - Programa de Integração Metropolitana

Estratégia de Qualificação Ambiental
Valorização do Patrimônio Cultural

Estratégia de Qualificação Ambiental
Proteção e Recuperação Ambiental

Estratégia de Mobilidade Urbana

PONTOS DE EMERGÊNCIA VISUAL

PATRIMÔNIO CULTURAL

ORLA RECUPERAÇÃO DE CORPOS D’ÁGUA

PONTO DE CONEXÃO

PERCURSOS PAISAGÍSTICOS

BAIRROS DE INTERESSE CULTURAL

EIXOS DE INTEGRAÇÃO METROPOLITANA

PATRIMÔNIO PAISAGÍSTICO RECUPERAÇÃO URBANA

TERMINAL DE RETORNO

ÁREAS DE PROTEÇÃO AO AMBIENTE NATURAL

ESPAÇOS COM PRÁTICAS SOCIAIS SIGNIFICATIVAS RECUPERAÇÃO DO SOLO

ÁREAS ESPECIAIS DE INTERESSE INSTITUCIONAL E 
TERMINAIS DE TRANSBORDO

BAIRROS DE INTERESSE CULTURAL ÁREAS DE PROTEÇÃO DO AMBIENTE NATURAL

EIXO DE TRANSPORTE COLETIVO SEGREGADO PROJETADO

ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO COMERCIAL SIGNIFICATIVA

PONTOS DE EMERGÊNCIA VISUAL RECUPERAÇÃO PAISAGÍSTICA



18

(fonte: PMPA, 2010)

(fonte: PMPA, 2010)

(fonte: PMPA, 2010)

(fonte: PMPA, 2010)

Estratégia de Promoção Econômica
Ações Prioritárias

Estratégia de Produção da Cidade
Programa de Habitação de Interesse Social

USO DO SOLO PRIVADO
UNIDADES E SUBUNIDADES DE ESTRUTURAÇÃO URBANA

Estratégia de Produção da Cidade
Programa de Projetos Especiais

ÁREA DE PROTEÇÃO DO AMBIENTE NATURAL

ÁREA DE INTERESSE AMBIENTAL

ÁREA INTENSIVA

PROGRAMA DE PROJETOS ESPECIAIS

1 PRED RESIDENCIAL

15.1 AIC PRED RES/ 15.2 AIC

19.1 A PROT AMB NATURAL

5 MISTA 2

16.1 AAC PRED RES

21 DESENVOLVIMENTO DIVERSIFICADO

AEIS II

7 MISTA 3

17 A I INSTITUCIONAL

AEIS, AEIS I

AEIS III

CENTRO: programas e ações para revitalização econômica

ÁREA RAREFEITA

SETOR PRIVADO, JOCKEY CLUB, ESTALEIRO SÓ, CLUBES,
COMUNIDADES: HABITAÇÃO/LAZER/ COMÉRICO
SERVIÇOS/ EQUIPAMENTOS/ HIPÓDROMO

CIDADE CONSOLIDADA: ações prioritárias - abastecimento, 
ocupação/renda/consumo para os excluídos, fomento 
atividades econômicas

AEIS DE REGULARIZAÇÃO HIS
QUALIDADE DE VIDA PARA OS ASSENTAMENTOS E
QUALIDADE AMBIENTAL PARA O ENTORNO

SETOR PRIVADO, UNIÃO, ESTADO, MUNICÍPIO: CENTRO
ADMINISTRATIVO MUNICIAL, ESTADUAL E FEDERAL/
PARQUE DE EVENTOS/COMÉRCIO/HABITAÇÃO/
ESPORTES/HOTELARIA/DIVERSÕES/SERVIÇOS/
CULTURA/PROTEÇÃO NATURAL

SETOR PRIVADO, PUC, EXÉRCITO, ESTADO: EDUCAÇÃO/
SAÚDE/LAZER/ESPAÇOS ABERTOS/CULTURA/HABITAÇÃO

SETOR PRIVADO, SETOR INFORMAL, PMPA: HABITAÇÃO/
PROTEÇÃO DO AMBIENTE NATURAL/COMÉRCIO/
SERVIÇOS/LAZER

1

2

3
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ANOTAÇÕES
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Nesta parte apresentamos os resultados 
das Oficinas do Presente, em que os 
participantes refletiram sobre a situação atual 
da RP5. Apresentamos um mapa de pontos de 
referência e de conflito da Região e, em seguida, 
exploramos os pontos positivos e negativos de 
diversos temas urbanos.  A RP5 escolheu tratar 
dos seguintes temas: habitação, educação, 
segurança, saneamento, drenagem urbana e 
gestão de resíduos, meio ambiente, cultura e 
patrimônio, esporte e lazer, mobilidade urbana, 
saúde, assistência social e mobilização social.

Para cada um desses temas, é apresentado 
o diagnóstico elaborado pelos participantes 
e um mapa temático que agrega a leitura 
técnica à leitura comunitária. A leitura técnica é 
representada pelos dados oficiais da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre (PMPA), disponíveis 
através do Portal de Dados Abertos da Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre e do Observatório da 
Cidade de Porto Alegre (ObservaPOA). A leitura 
comunitária realizada pelos participantes da 
oficina localiza no território os pontos positivos 
e negativos relativos ao tema em questão.

“Como ler esse diagnóstico” (fonte: elaborado pela Equipe PPAR)Oficina do Presente (17/04/2018 e 29/04/2019) (fonte: Equipe PPAR)

Oficina do Presente (17/04/2018 e 29/04/2019) (fonte: Equipe PPAR)
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A temática do Presente parte da identificação 
de pontos de referência no território, tais 
como equipamentos, espaços públicos, 
pontos comerciais e demais aspectos que 
caracterizam a RP5. O mapa a seguir apresenta 
os pontos de referência identificados pelos 
participantes na Oficina do Presente.

Oficina do Presente - Pontos de Referência
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)
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O gráfico a seguir apresenta o número de pontos 
de referência e pontos de conflito associados a 
cada uma das temáticas urbanas. A temática 
mais lembrada foi Habitação, seguida por 
Esporte e Lazer, Educação e Segurança.

Pontos de Referência e Pontos de Conflito por Temática Urbana
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

PONTOS DE REFERÊNCIA PONTOS DE conflito

PONTOS DE referência e conflito
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LEITURA TÉCNICA
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LEITURA COMUNITÁRIA

O Mapa ao lado mostra a localização de situações positivas 
e negativas no que diz respeito à temática da Habitação. 
Localiza, também, as ocupações, a presença de vilas já 
assentadas no local e também os as três comunidades 
quilombolas localizadas na RP5 que foram certificadas pela 
Fundação Palmares - Alpes, Família Flores e Família Lemos. 

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Sobre o tema habitação, foi identificado 
como aspecto positivo a resistência das 
comunidades. Foi ressaltada a luta que levou ao 
reconhecimento da terra quilombola na região 
da Glória e a preservação da parte do morro 
com o Quilombo dos Alpes. Foi mencionada a 
grande dificuldade de acesso a esse Quilombo 
pois não há ônibus, de modo que é necessário 
caminhar durante muito tempo em um caminho 
íngreme. 

Foi ressaltada como negativa a expulsão de 
comunidades, a falta de regularização fundiária 
e de projetos populares. Além do temor dos 
moradores que passaram a pertencer a outra 
região devido à redefinição da divisa da RP5, 
também foi salientado o intenso esforço que 
vem sendo empreendido para retirar uma 
comunidade localizada nos entornos da FASE, 
onde já existe o deferimento de reintegração de 
posse. Oficina do Presente - Habitação

(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

HABITAÇÃO
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A Escola Estadual de Ensino Fundamental 
Alberto Bins (EEEF Alberto Bins) foi reconhecida 
como um espaço de atendimento à demanda 
local importante para a região. Foi lembrado que 
anteriormente a Escola contava com colônia 
de férias abrindo aos finais de semana, o que 
era muito importante e deveria ser retomado e 
aplicado em outras escolas. 

Foi pontuado que o fechamento de escolas 
na Região sobrecarrega outras e dificulta o 
deslocamento dos alunos. Além disso, faltam 
escolas de ensino médio, o que faz com que os 
estudantes tenham que sair da região para dar 
continuidade aos estudos.

Salientou-se a necessidade de melhorar os 
planos pedagógicos e de retomar o Serviço de 
Educação Ambiental que acontecia nas escolas 
e nas reuniões das comunidades.

O Mapa ao lado mostra a localização de situações positivas 
e negativas no que diz respeito à temática da Educação. Em 
preto e cinza estão localizadas os equipamentos públicos 
de educação: as creches, pré-escolas, escolas de Ensino 
Fundamental, Ensino Médio e Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), segundo dados oficiais da PMPA. Note que o mapa 
mostra apenas a localização das escolas; não é fornecido o 
número de vagas oferecidas para equipamento de educação.

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Oficina do Presente - Educação
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

EDUCAÇÃO

Por exemplo, na nossa região, não tem escolas de 2º grau dentro 
das vilas. Todos que querem fazer 2º grau têm que sair das vilas. 
Por quê que não têm? Quem decidiu para não ter?
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Foram apontados como pontos positivos o 
Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
(PACS), a rede de atenção básica. Além disso, 
foi lembrado que anteriormente o Hospital 
Parque Belém realizava atendimentos pelo 
SUS.

Foi ressaltada a precariedade da rede de saúde, 
o atendimento deficitário do Hospital Belém 
Velho e a perda de profissionais nas equipes de 
saúde, tornando a extensão da atenção básica 
cada vez menor.

O Mapa ao lado mostra a localização de situações positivas 
e negativas no que diz respeito à temática da Saúde. É 
identificada a localização de hospitais e demais equipamentos 
de saúde na RP5, como ESF, CAPS  e UBS.

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Oficina do Presente - Saúde
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

SAÚDE

O Hospital Parque Belém) foi mal administrado e com isso 
deixou de atender. Beneficiava muito a população da região. 
Com isso, superlotou os postos de saúde da região ESF Rincão 
e Nossa Senhora de Belém.
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Foram apontados como aspectos negativos, a 
falta de postos policiais e ocorrência de muito 
tráfico e mortes.

O Mapa ao lado mostra a localização de ocorrências oficias 
registradas pela Defesa Civil e a localização de delegacias na 
RP5. Os participantes não identificaram lugares específicos 
de situações positivas e negativas no que diz respeito à 
temática da Segurança. O mapa “Oficina do Presente - 
Pontos de Referência e Conflito”, apresentado anteriormente, 
apresenta alguns pontos relacionados à insegurança.

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Oficina do Presente - Segurança
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)
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Foram relatados como aspectos positivos o fato 
de 90% da região possuir saneamento básico 
bom (com exceção das áreas do Canudos, 7 
de Maio e Rincão), a coleta de resíduos sólidos 
ser razoável e frequente e a drenagem pluvial 
funcionar no bairro Glória.

Como pontos negativos, foi apontado que 
o sistema de esgoto está em estado crítico 
na região Cruzeiro e na área rural, há falta de 
tratamento e separação entre esgoto cloacal 
e esgoto pluvial e há sobrecarga da rede de 
drenagem pluvial (principalmente nas áreas 
dos Arroios, da Cascatinha e da Cavalhada). 
Além do problema de lixo nos arroios, a falta de 
educação ambiental com relação à coleta e a 
separação associada a falta de fiscalização por 
parte do governo.

O Mapa ao lado mostra a localização de situações negativas 
e positiva no que diz respeito à temática de Saneamento, 
Drenagem e Gestão de Resíduos. Em preto e cinza, as 
leituras técnicas da PMPA referente aos pontos e trechos de 
alagamentos na RP4.

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Oficina do Presente - Saneamento Básico
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)
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Oficina do Presente - Meio Ambiente
(fonte: elaborado Equipe PPAR)

MEIO AMBIENTE

O Mapa ao lado mostra a localização de uma situação 
negativa identificada na oficina no que diz respeito à temática 
do Meio Ambiente. São identificadas áreas verdes da região, 
bem como Áreas de Preservação Permanente (APPs).

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Foi citado como negativa a regressão que se 
teve a partir da perda do Serviço de Educação 
Ambiental na região, que anteriormente 
acontecia através da Centro de Comunidade 
George Black (CEGEB), do Departamento 
Municipal de Água e Esgotos (DMAE) e da rede 
pública de educação, que dialogavam com as 
comunidades. Foi relatado que se paga um 
preço caro por isso, pois os moradores não 
fazem a manutenção da estrutura do bairro 
por não receberem educação ambiental. Foi 
apontada como negativa a derrubada de 
árvores (ipês) da região.
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O Mapa ao lado mostra a localização de situações positivas 
e negativas no que diz respeito à temática da Mobilidade e 
Transporte. O Mapa apresenta também a densidade de linhas 
de ônibus que passam pela RP5 e a localização da estação de 
transporte hidroviário (catamarã).

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Foi mencionado como ponto positivo que a Av. 
Tronco facilitou o trânsito e valorizou a região.

Foram apontados como pontos negativos 
a precariedade da pavimentação na região 
da Cruzeiro, onde existem há um período 
significativo de tempo inúmeros buracos, e 
a manutenção irregular, que não atende a 
demanda de trânsito do local. Também foi 
lembrado que a duplicação da Av. Professor 
Oscar Pereira, que auxiliaria positivamente na 
mobilidade urbana na região, não foi executada 
pela Prefeitura. O asfaltamento da Estr. Antônio 
Borges, conquistado por meio do Orçamento 
Participativo, não foi concluído; a via poderia 
auxiliar a “desafogar” a região da Estr. Afonso 
Lourenço Mariante.Oficina do Presente - Mobilidade e Transporte

(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)
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Hoje nós vivemos num território de divisa, e de uma 
vulnerabilidade muito grande.

Foi exposto, como ponto positivo, a existência 
de serviços de proteção social na região, como 
os CRAS , CREAS e CRIPs (Centro de Relações 
Institucionais e Participativas). Foi salientado 
o fato de esses serviços serem prestados 
em prédios alugados pela Prefeitura, e que 
poderiam funcionar em espaços atualmente 
ociosos, como na EEEF Alberto Bins. Foi 
apontado que o CRAS Glória está localizado 
fora da região.

O Mapa ao lado mostra a localização de situações positivas e 
negativas no que diz respeito à temática da Assistência Social. 
Em preto está representada a localização dos equipamentos 
de assistência social da PMPA, com destaque para os CRAS 
(Centros de Referência de Assistência Social) e CREAS (Centro 
de Referência Especializado em Assistência Social).

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Oficina do Presente - Gênero
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

assistência social

B A

LEITURA TÉCNICA

EQUIPAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL

CENTRO DE REFERÊNCIA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS)RP5

PRAÇAS E PARQUES

ÁGUA

VIAS PRINCIPAIS

PORTO ALEGRE

LEITURA COMUNITÁRIA

CRAS GLÓRIA (+ -)A
EEEF ALBERTO BINS  (+ -)B

1km N

B A

LEITURA TÉCNICA

EQUIPAMENTO DE ASSISTENCIA SOCIAL

CENTRO DE REFERÊNCIA EM ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS)RP5

PRAÇAS E PARQUES

ÁGUA

VIAS PRINCIPAIS

PORTO ALEGRE

LEITURA COMUNITÁRIA

CRAS GLÓRIA (+ -)A
EEEF ALBERTO BINS  (+ -)B

1km N



32

Foi apontado que o CEGEB oferece esporte 
e lazer para a região e que anteriormente o 
largo que havia na frente do DMLU abrigava 
feiras culturais, desfiles comunitários e várias 
atividades interessantes. Contudo, foram 
relatadas falhas nos serviços oferecidos e na 
infraestrutura do CEGEB, como a precariedade 
de condições dos campos de futebol e piscina. 

Foi apontada a necessidade de ocupar espaços 
ociosos como a esplanada da Cruzeiro, com 
quadras poliesportivas para que os moradores 
possam jogar e praticar esportes dentro da 
própria comunidade. 

Além disso, foi exposto que mesmo que as 
escolas abrissem nos finais de semana para 
oferecer atividades de lazer, as mesmas não 
possuem infraestrutura para tal. Foi indicada 
a necessidade de equipamentos em praças 
para as crianças, como balanços e gangorras 
dentro das comunidades, pois historicamente 
os moradores - principalmente dos morros - 
desciam para utilizar a infraestrutura do Parque 
Marinha do Brasil.

O Mapa ao lado mostra a localização de situações positivas 
e negativas no que diz respeito à temática de esporte e lazer 
em espaços públicos. É identificada a localização de Parques, 
Praças quadras e campos de esporte na RP5.

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Oficina do Presente - Assistência Social
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

esporte e lazer
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daqui né, e hoje na verdade tem um gramado ali. Do ponto de 
vista estético até ficou bacana, mas é um espaço ocioso, acima 
de tudo, pra comunidade.
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(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

O Mapa ao lado mostra a localização de equipamentos 
relacionados à temática Cultura, segundo o cadastro inicial 
da Secretaria Municipal de Cultura (2014): dois espaços 
culturais e um espaço de formação cultural. Há, desse modo, 
centros culturais que não estão mapeados pela PMPA, tal 
como o Ponto de Cultura Quilombo do Sopapo, localizado 
no Bairro Cristal, um espaço cultural comunitário que foi 
identificado como referência pelos participantes das oficinas. 
Além disso, está indicada no mapa ao lado a localização 
das três comunidades quilombolas localizadas na RP5 que 
foram certificadas pela Fundação Palmares - Alpes, Família 
Flores e Família Lemos. Os participantes das oficinas não 
identificaram no mapa situações nem lugares positivos e 
negativos.

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

CULTURA E PATRIMÔNIO

A ideia do Quilombo é justamente fazer esse resgate 
histórico e fazer esse reconhecimento do Estado que 
aquilo ali é uma área de quilombola e, por isso, aquele 
tanto de propriedade é da comunidade. E, a partir de que o 
título de propriedade é reconhecido pelo Estado, ninguém 
mais tira. Esse é um grande fundamento de uma área de 
quilombolas, que eles tem um tipo de propriedade, para que 
não venha amanhã ou depois nenhuma entidade privada 
ou pública com uma ordem judicial tirar aquelas pessoas 
dali. Outra coisa importante a se ressaltar é que é uma 
propriedade coletiva, não parcelada. Ela é uma matrícula 
só, não tem lote individualizado. Então é uma terra 
pública. Continua pública, mas é titulada a comunidade 
quilombola como propriedade coletiva. Só acrescentaria 
outra característica: a preservação ambiental. Porque 
a característica é preservar o ambiente, a diversidade do 
meio ambiente.
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Foi apontado como ponto negativo a prática de os 
empreendimentos serem pensados e projetados 
com antecedência pelos grandes investidores, 
negociados junto com o Poder Público, e somente 
após estarem prontos chegarem até as comunidades 
de maneiro súbita, sem que estas tenham qualquer 
possibilidade de reação e sem nenhum debate com 
a população que será mais afetadas.

O Mapa ao lado mostra a localização de situações negativas 
no que diz respeito à temática Projetos Especiais. A PMPA não 
disponibiliza mapa oficial aberto ao público com localização 
dos Projetos Especiais de Impacto Urbano de Empreendimentos 
e Atividades no Município de Porto Alegre, suas medidas 
mitigatórias e compensatórias, assim como não há dados 
oficiais divulgados ao público sobre a execução de tais medidas. 
Cabe ao CMDUA aprovar Projetos Especiais, bem como indicar 
alterações que entender necessárias.

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Oficina do Presente - Cultura e Patrimônio
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

PROJETOS ESPECIAIS

Os empreendimentos vêm aqui para a região com a desculpa 
de ofertar empregos e oportunidades, enquanto na prática ele 
envolve um impacto que é social, porque não deixam nossos 
jovens entrar no shopping, por exemplo. No final das contas 
eles só ganham dinheiro e nem fazem as contrapartidas.  No 
passado a região perdeu muito com esse Projeto do Barra, 
entre elas principalmente o Cristal.

O que eu vejo, é que a comunidade tem que se apropriar, 
embora nós conhecemos onde nós moramos. Mas esses 
projetos são feitos dentro de 4 paredes e quando vêm para 
nossas regiões, é pegar ou largar. E bem lembrado, como tu 
falaste aí do, do Zaffari esse aí da Aparício, quando veio até a 
prefeitura já tinha aprovado e nem passou por nós. Foi entre 
prefeitura e Melnick, que é aquela firma grande que tem lá. 
É dos grandes empresários, nós nem optamos nada e não 
ganhamos compensação nenhuma.
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Foram relatados por muitos participantes os 
impactos trazidos à região pela implantação de 
grandes empreendimentos, assim como o não 
cumprimento das contrapartidas e das medidas 
mitigatórias. Além disso, foi ressaltada a facilidade de 
negociação e obtenção de terras do Estado quando 
em favor do interesse econômico e da especulação 
imobiliária - o que não acontece quando o interesse é 
das comunidades para projetos populares.

O Pontal do Estaleiro foi aprovado pela classe média. Porque 
isto nunca veio como uma discussão aqui pro OP. Quando ela 
chegou, ela já chegou pronta, e nós não éramos a favor da 
aprovação do Pontal do Estaleiro.

No passado, a região perdeu muito com projetos especiais, que 
é o Barra Shopping e o Big. A região mais atingida foi o Cristal, 
(mas atingiu todo mundo do entorno, isso não tem como 
descartar). Nós perdemos 7 campos de futebol, toda a região 
Cruzeiro/Cristal, 7 campos de futebol, que movimentavam 
mais de 500 pessoas toda semana. Após a remoção desses 
campos de futebol, aumentou o índice de crime na região 
Cruzeiro. As pessoas dos times não tinham mais lazer, não 
tinham mais o leque de amizade que se abria no campo de 
futebol - e o esporte faz isso, ele te abre teu leque de amizade, 
de conhecimento. As pessoas começaram a viver no seu gueto, 
começou a entrar droga, tudo, entendeu? Olha o impacto que 
deu isso ai.

Quando teve aquela proposta da Yeda de vender a área da FASE 
né, de 70 e poucos hectares de terra ali né, bom, a comunidade 
se mobilizou, foi à luta e impediu naquele momento de ser 
vendida aquela área lá, tá. Aquele projeto que tu colocou ali 
antes, do Barra, ali são 17 hectares, aquilo era as rocheiras, né. 
Aquela área, era área do Estado também, e o Estado tinha um 
contrato com o Jockey, que aquela área tinha que servir para 
finalidades do Jockey. No dia em que deixasse de cumprir essa 
finalidade, a área voltaria pro Estado. Aí a Yeda apresentou 
um projeto que permitia trocar essa área por uma outra área 
- que o Jockey iria oferecer, e ofereceu. Qual é a área que o 
Jockey ofereceu? A pista de corrida, né, e recebeu de graça, de 
presente, os 17 hectares. Agora, pra fazer um projeto popular, 
nós brigamos para ter vários terrenos aqui na região, que 
até hoje então, alguns foram já devolvidos, é uma guerra. E 
mesmo com muita guerra não saem muitas vezes. Então, só 
pra nós colocar assim, como realmente os interesses do jogo 
são pesados né. De fato, é uma área nobre assim: de frente pro 
Guaíba, é perto do centro, tem infraestrutura. Boa parte da 
infraestrutura foram as vilas, as comunidades mais populares 
que trouxeram, pela sua luta. Então, realmente é uma região 
que adquiriu um poder, um valor especulativo muito grande, 
mas boa parte dela foi construída por nós (...).

A especulação imobiliária, os grandes projetos, esse pessoal 
têm a sua cidade por anos né. Nós tamo resolvendo nossos 
problemas a cada dia, sem muita previsão, sem muito do 
planejamento do futuro, né.

PROJETOS ESPECIAIS
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As associações de moradores, as creches 
comunitárias, os Conselhos Populares, os eventos 
e as oficinas culturais foram identificados como 
pontos positivos pelo fato de as pessoas se 
mobilizarem e não apenas esperarem passivamente.

Foi identificada como negativa a falta de informação, 
de instrumentos de comunicação e de participação. 
São sempre as mesmas pessoas que seguem 
participando, já que a maioria está cansada e não 
acredita nos espaços de participação devido às 
muitas derrotas que sofreram, em destaque no 
Orçamento Participativo. Também foi citada como 
negativa a falta de comunicação do Poder Público 
com a comunidade, através de reuniões ou outras 
ações que possibilitem a integração entre ambos.

Foi exposta a necessidade de aprendizagem 
e de articulação para que seja exigido que as 
contrapartidas de empreendimentos que devem ser 
realizadas nos bairros sejam executadas antes dos 
empreendimentos, invertendo a lógica atual.

O Mapa ao lado mostra a localização de situações positivas e 
negativas no que diz respeito à temática de Mobilização Social. Os 
participantes citaram uma série de vilas que estão identificadas 
no mapa ao lado, com destaque para o entorno do Morro Santa 
Tereza.

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Oficina do Presente - Cultura e Patrimônio
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)
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(...) a gente tinha tanta confiança nos governos que nós nos 
acomodamos. Os governos realmente estavam do nosso 
lado. Depois que parou foi pra uma negociação, né. O pessoal 
começou a pedir favor de novo, e eu acredito que teve coisas 
recentes aqui que demonstraram caminhos, eles não são 
simples. Primeiro: a desapropriação que teve dos terrenos 
aqui do Cristal, da Cruzeiro, ela não foi fruto de negociação 
no sentido de que foi feito o plano, sem ter pressão popular. 
Quando se teve as caminhadas lá, principalmente bem 
na divisa do Cristal com a Cruzeiro, ali mais próximo da 
Barracão, lá naquela ponta, que se botou mais de 1.500 
pessoas na rua, teve uma marcha que nós fizemos aqui 
com 4 mil pessoas, passando toda a Cruzeiro, num 4 de 
julho, quase 5 anos atrás. Foi por acaso daquilo que foram 
desapropriados os terrenos. Os terrenos foram desapropriados 
pra baixar a poeira e pra favorecer uma negociação depois e 
derrubar aquele movimento. E o movimento foi derrubado 
intencionalmente, porque ele ia avançar no processo. Ele não 
queria deixar a obra iniciar enquanto não tivesse moradia. 
E ele tinha força suficiente , se não tivesse ruído a corda 
internamente na disputa (...). Foi uma disputa de colônias, 
de quem tem mais bala na agulha e de sabotar o outro lado, 
isso foi pesado. Isso foi muito triste pra nós, porque houve 
despejo nas regiões (...). Nós sabíamos porque tínhamos vivido 
a questão do Arroio Cavalhada lá, quando entrou o bônus 
moradia e o aluguel social como política habitacional de 
Porto Alegre. Nós sabíamos que aquilo era uma ruína pro 
movimento comunitário. (...) A gente tem que acreditar que a 
gente tem que fazer planejamento próprio. Quando a gente 
fez as desapropriações dos terrenos foi assim, a gente pegou, 
abriu o Google Earth e saímos na comunidade a mapear. 
Nós desapropriamos terrenos lá do Cristal que valem 1.000, 
1.200 reais o metro quadrado e tava vazio lá - lá na Jacuí, (...) 
cada terreno daqueles o metro quadrado desapropriado é 
isso. E nós desapropriamos aqueles terrenos.  (...) O que fez a 
diferença naquele momento foi sentir a pressão, e teve uma 
pressão importante. (...) O Morro Santa Tereza também, não 
saiu o projeto de lei que tava lá na assembleia que ia vender 
toda a área com a Vila União, Santa Tereza, Ecológica, 
Gaúcha, Santa Rita?! Tudo ia ser vendido. Tinha 4 mil famílias 
lá em cima. Se não fosse a pressão, né, desceu várias marchas... 
Só tô trazendo com isso que as duas coisas são importantes: 
planejamento e mobilização. (...) São coisas que aconteceram 
de 2010 pra cá, que aconteceu com a população. (...)

PLANEJAMENTO E GESTÃO

Foram citados como aspectos positivos do tema o 
desejo de abertura de um debate sobre a importância 
de que as próprias comunidades decidam sobre a 
região, as lutas e a mobilização dos moradores.

Foi destacado como negativa a alta concentração de 
população nas comunidades, com vias defasadas, 
sem praças, sem escolas de ensino médio e de 
ensino técnico, o que indica a falta de planejamento 
para a região. Foi exposta a existência de uma 
hierarquia em que os empreendedores têm muito 
mais vantagens do que as comunidades quando 
solicitam o que precisam. Assim, os empreendedores 
são atendidos enquanto as comunidades apenas 
esperam, de modo que apenas chega à região o que 
os empresários ambicionam.

Identifica-se dificuldade para discutir as 
contrapartidas e as questões dos grandes 
empreendimentos no Conselho Municipal do Plano 
Diretor (CMDUA). 

Além disso, foi exposto que sempre se está 
repensando e replanejando as comunidades que 
desejam, sem que nada seja concretizado

Os participantes não identificaram em mapa lugares relevantes 
quanto à questão de Planejamento e Gestão. Houve destaque 
para a participação popular e o papel do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano Ambiental (CMDUA).

LEITURA TÉCNICA

LEITURA COMUNITÁRIA 

Nós queremos ser protagonistas e dizer que 
cidade queremos.

Nós já tivemos aqui duas oficinas dessas, 
há dez anos atrás. Veio um pessoal aqui, e a 
mesma coisa foi apresentada... Nos mandaram 
fechar os olhos e sonhar o bairro Cristal daqui 
a 50 anos. Nós sonhamos. O Cristal que temos, 
o Cristal que queremos. Aí tá acontecendo a 
mesma coisa. (...) Passaram-se dez ou quinze 
anos e nós vamos ter que sonhar de novo. Nós 
vamos ter que planejar de novo. (...) Nós botamos 
em papéis qual é que era o nosso sonho, tanto 
na questão infraestrutura, mobilidade urbana, 
na questão social, na questão moradia... Nós 
fizemos um sonho louco há 15 anos atrás. (...) 
É pra re-sonhar de novo? (...) E foi pra gaveta.

Então o que acontece, a Glória tem um 
baita de um projeto que é o Zaffari, que tem 
que ser discutido as contrapartidas, tem o 
planejamento nosso lá na região (...). Então, 
hoje no fórum de planejamento como é que 
eu vou chegar pra discutir isso lá no CMDUA, 
se o CMDUA não discute isso aí? O CMDUA 
só discute: ‘pauta tá pronta, aprova ou não 
aprova?
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ANOTAÇÕES
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Nesta parte apresentamos os resultados da 
Oficina do Passado, em que os participantes 
destacaram lugares importantes que foram 
transformados ao longo da história da RP5. 
Na sequência, apresentamos relatos das 
memórias dos participantes para alguns 
desses processos de transformações. Por fim, 
apresentamos um quadro resumo da Oficina 
do Passado.

Oficinas do Passado (15/05/2019 e 27/05/2019) (fonte: Equipe PPAR) “Como ler esse diagnóstico” (fonte: elaborado pela Equipe PPAR)
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Os Lugares do Passado foram identificados 
pelos participantes da Oficina do Passado. 
São áreas, espaços públicos e edificações 
considerados importantes na história da 
RP5, sendo referências significativas para a 
comunidade local. O mapa a seguir mostra a 
localização desses lugares.

Oficina do Passado - Lugares do Passado
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)

PORTO ALEGRE

ÁREAS VERDES

RP5

QUADRAS

OFICINA DO PASSADO

MELHORIAS
DANOS

DESEJOS

2713

24

15

32

17

32
12

2

31

20

22 6

3

2
21

29

23

26

28

30

11

251

18

5
4

16

7

19

8

9

N1 km

Oficina do Passado - Lugares do Passado
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)
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Os Lugares do Passado mais lembrados se relacionam 
com a temática de Mobilidade e Transporte, Habitação 
e Saúde.

Lugares do Passado - Danos, Melhorias e Desejos por Temática Urbana
(fonte: elaborado pela Equipe PPAR)
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AV. PROFESSOR OSCAR PEREIRA

Relatos e comentários sobre Lugares do Passado, destacando-se os principais 
aspectos e temáticas urbanas citados na Oficina do Passado.

Foi apontado como ponto negativo a não 
execução da duplicação da Av. Professor 
Oscar Pereira por parte da Prefeitura, tendo 
em vista que a realização dessa obra poderia 
trazer vantagens para a mobilidade urbana, 
desafogando o trânsito na região..

Av. Oscar Pereira, década de 1890
(fonte: Fotos Antigas RS, Flickr)

Av. Oscar Pereira, década de 1930
(fonte: Fotos Antigas RS, Flickr)

A Av. Tronco foi lembrada como uma 
transformação positiva por ter valorizado a 
região e facilitado o trânsito. Por outro lado, 
também foi exposto o fato de terem sido 
retiradas 1.500 famílias que não sabiam para 
onde iriam, e que ainda hoje muitas delas não 
têm sua situação resolvida.

AVENIDA TRONCO
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Foi apontado como aspecto negativo a 
não conclusão do asfaltamento da Estr. 
Antônio Borges, que foi obtido via Orçamento 
Participativo. Essa obra poderia “desafogar” 
a chegada até a Av. Professor Oscar Pereira. 
Além disso, foi apontada a possibilidade da 
construção de um novo empreendimento nas 
proximidades.

A respeito da região da Cruzeiro, mais 
especificamente próximo à R. Dona Firmina, e 
do Pantanal, foram relatados como aspectos 
negativos a situação crítica do saneamento 
básico, principalmente com relação à má 
execução dos encanamentos das redes. Além 
disso, o calçamento das ruas está com muitos 
buracos há anos.

Agora vai vir um condomínio, com oito torres, com 480 
apartamentos, sendo um local que é da área verde que 
não podia ter construído um apartamento. Então a gente 
fica totalmente sem entender a viabilidade da prefeitura. 
E a gente não tem conhecimento das contrapartidas desse 
empreendimento.

CRUZEIRO

ESTRADA ANTÔNIO BORGES
Belém Velho, 1906
(fonte: Fotos Antigas RS, Flickr)

Com relação ao Bairro Belém Velho, foi 
demonstrado o temor dos moradores por 
passarem a pertencer a outra Região, devido à 
redefinição da divisa.

BELÉM VELHO

Foi apontada a urgente necessidade de 
regularização fundiária da terra para duas 
ocupações existentes há mais de 20 anos na 
Região:, a Recanto dos Gaudérios, onde vivem 
cerca de 360 famílias, e a Jardim Marabá, que 
conta com 800 famílias. Foi relatada a existência 
de processos judiciais de reintegração de posse 
para os dois locais.

RECANTO DOS GAUDÉRIOS E JARDIM MARABÁ
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Em relação ao Quilombo dos Alpes, foi 
apontado como aspecto positivo a luta que 
levou ao reconhecimento da terra quilombola 
na região da Glória, a regularização fundiária e 
a preservação de uma parcela do morro. Falou-
se sobre a importância do resgate histórico e do 
reconhecimento da área por parte do Estado, 
pois a partir do título de propriedade há maior 
segurança para a permanência da população 
no local. Foi ressaltado que a terra quilombola 
é uma propriedade coletiva, de modo que não 
é parcelada nem tem matrícula individualizada. 
Como importante característica do território, 
destaca-se a preservação ambiental. Como 
aspecto negativo, foi lembrada a dificuldade de 
acesso ao Quilombo.

Foi exposto ainda que os quilombos “tocam” 
diretamente no interesse central, que é o 
interesse econômico, a especulação imobiliária. 
Isso ocorreu mais recentemente do Quilombo 
dos Lemos, cuja área sofreu uma pressão 
muito grande. Arraial da Glória, 1919

(fonte: Fotos Antigas RS, Flickr)

Bairro Glória, década de 1950
(fonte: Fotos Antigas RS, Flickr)

QUILOMBO DOS ALPES

Eles também tem uma dificuldade muito grande, que é o 
acesso ali, que é bem dificultoso. Não tem ônibus. Eles têm 
que caminhar muito tempo, e é um lugar íngreme.  E deixa 
lá nos padres, e dali tem que subir a pé, apezito, é horrível.

Foi apontado como um aspecto negativo 
a localização do Centro de Referência de 
Assistência Social Glória estar fora da 
região. Além disso, por ser um território 
de divisa e de grande vulnerabilidade, 
muitas pessoas não podem buscar 
atendimento nele por questões de 
segurança.

Bairro Glória, década de 1900
(fonte: Fotos Antigas RS, Flickr)

CRAS GLÓRIA
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A respeito do Quilombo Lemos, localizado 
ao lado da Fundação de Atendimento Sócio-
Educativo (FASE-RS), foi exposta a intenção de 
remover a população do local e o recorrente 
deferimento do Mandado de Reintegração de 
Posse.

Asilo Padre Cacique, 1909
(fonte: Fotos Antigas RS, Flickr)

QUILOMBO LEMOS

Belém Velho, 1906
(fonte: Fotos Antigas RS, Flickr)

Com relação ao Hospital Parque Belém, foi 
lembrado que anteriormente havia atendimento 
pelo SUS, o que era muito benéfico para a região. 
A má administração do Hospital, no entanto, 
fez com que ele fosse fechado. Isso resultou na 
superlotação dos postos de saúde da região, 
como o ESF Rincão e a ESF Nossa Senhora de 
Belém, onde recorrentemente faltam médicos 
e medicações.

HOSPITAL PARQUE BELÉM
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notas de fim

Os mapas e modelos espaciais do Plano Diretor 
foram obtidos na página da SMURB no site da 
Prefeitura de Porto Alegre e nos documentos 
do Plano Diretor de Porto Alegre de 1997 e de 
2010.

Os Mapas do Presente foram elaborados 
com base em dados oficiais disponíveis nas 
páginas eletrônicas da PMPA e do Observatório 
da Cidade de Porto Alegre (ObservaPOA); os 
dados de leitura comunitária foram produzidos 
nas Oficinas do Presente.

As imagens da seção Leituras Comunitárias da 
Oficina do Passado foram obtidas no Museu de 
Porto Alegre Joaquim Felizardo e no acervo de 
uso comercial livre da plataforma online Flickr.
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anexos
Artigo 2º do Estatuto da Cidade
LEI No 10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.

Art. 2o A política urbana tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, 
mediante as seguintes diretrizes gerais:

I – garantia do direito a cidades sustentáveis, 
entendido como o direito à terra urbana, à 
moradia, ao saneamento ambiental, à infra-
estrutura urbana, ao transporte e aos serviços 
públicos, ao trabalho e ao lazer, para as 
presentes e futuras gerações;

II – gestão democrática por meio da 
participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da 
comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano;

III – cooperação entre os governos, a iniciativa 
privada e os demais setores da sociedade no 
processo de urbanização, em atendimento ao 
interesse social;

IV – planejamento do desenvolvimento das 
cidades, da distribuição espacial da população 
e das atividades econômicas do Município e do 
território sob sua área de influência, de modo a 
evitar e corrigir as distorções do crescimento 
urbano e seus efeitos negativos sobre o meio 
ambiente;

V – oferta de equipamentos urbanos e 
comunitários, transporte e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades da 
população e às características locais;

VI – ordenação e controle do uso do solo, de 
forma a evitar:

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos;

b) a proximidade de usos incompatíveis ou 
inconvenientes;

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o 
uso excessivos ou inadequados em relação à 
infra-estrutura urbana;

d) a instalação de empreendimentos ou 
atividades que possam funcionar como pólos 
geradores de tráfego, sem a previsão da infra-
estrutura correspondente;

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, 
que resulte na sua subutilização ou não 
utilização;

f) a deterioração das áreas urbanizadas;

g) a poluição e a degradação ambiental;

h) a exposição da população a riscos de 
desastres. (Incluído dada pela Lei nº 12.608, de 
2012)

VII – integração e complementaridade entre as 

atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município 
e do território sob sua área de influência;

VIII – adoção de padrões de produção e 
consumo de bens e serviços e de expansão 
urbana compatíveis com os limites da 
sustentabilidade ambiental, social e econômica 
do Município e do território sob sua área de 
influência;

IX – justa distribuição dos benefícios e ônus 
decorrentes do processo de urbanização;

X – adequação dos instrumentos de política 
econômica, tributária e financeira e dos gastos 
públicos aos objetivos do desenvolvimento 
urbano, de modo a privilegiar os investimentos 
geradores de bem-estar geral e a fruição dos 
bens pelos diferentes segmentos sociais;

XI – recuperação dos investimentos do Poder 
Público de que tenha resultado a valorização de 
imóveis urbanos;

XII – proteção, preservação e recuperação 
do meio ambiente natural e construído, 
do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico e arqueológico;

XIII – audiência do Poder Público municipal e 
da população interessada nos processos de 
implantação de empreendimentos ou atividades 
com efeitos potencialmente negativos sobre 
o meio ambiente natural ou construído, o 
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conforto ou a segurança da população;

XIV – regularização fundiária e urbanização 
de áreas ocupadas por população de baixa 
renda mediante o estabelecimento de normas 
especiais de urbanização, uso e ocupação do 
solo e edificação, consideradas a situação 
socioeconômica da população e as normas 
ambientais;

XV – simplificação da legislação de parcelamento, 
uso e ocupação do solo e das normas edilícias, 
com vistas a permitir a redução dos custos 
e o aumento da oferta dos lotes e unidades 
habitacionais;

XVI – isonomia de condições para os 
agentes públicos e privados na promoção de 
empreendimentos e atividades relativos ao 
processo de urbanização, atendido o interesse 
social.

XVII - estímulo à utilização, nos parcelamentos 
do solo e nas edificações urbanas, de sistemas 
operacionais, padrões construtivos e aportes 
tecnológicos que objetivem a redução de 
impactos ambientais e a economia de recursos 
naturais.   (Incluído pela Lei nº 12.836, de 2013)

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações 
de infraestrutura de energia, telecomunicações, 
abastecimento de água e saneamento.(Incluído 
pela Lei nº 13.116, de 2015)

XIX – garantia de condições condignas de 
acessibilidade, utilização e conforto nas 

dependências internas das edificações urbanas, 
inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço 
dos trabalhadores domésticos, observados 
requisitos mínimos de dimensionamento, 
ventilação, iluminação, ergonomia, privacidade e 
qualidade dos materiais empregados. (Incluído 
pela Lei nº 13.699, de 2018)
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WWW.planospopularespoa.org


